

		

			[image: Transformando_o_mundo_-_capa_2000_200.jpg]

		




		

			

				[image: ]

			


		


		

			Die Welt verändern


			Grundfragen einer Theologie der Transformation


			Transformando o mundo


			Fundamentos de uma teologia da transformação


			© Johannes Reimer, Tobias Faix, Volker Brecht (eds.)


			Coordenação editorial Walter Feckinghaus


			Tradução Doris Korber


			Revisão Josiane Zanon Moreschi


			Capa e editoração eletrônica Sandro Bier


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


			

				

					

				

				

					

							

							Reimer, Johannes


							Transformando o mundo  :  fundamentos de uma teologia da transformação  /  Johannes Reimer ,  Tobias Faix, Volker Brecht, (eds.) ;  tradução Doris Korber.  - -  1. ed.  - -  Curitiba  :  Editora Esperança,  2015.


								Bibliografia


								ISBN 978-85-7839-115-7


								1. Conversão  2. Mudança - Aspectos religiosos - Cristianismo 3. Teologia prática  I. Reimer, Johannes. II. Faix, Tobias.   III.  Brecht Volker. 


							15-01131                                                                                                 CDD-230


						

					


				

			


			Índices para catálogo sistemático:


			1. Teologia prática : Cristianismo    230


			As citações bíblicas foram extraídas da Almeida Revista e Atualizada, Sociedade Bíblica do Brasil-SBB, salvo quando identificada outra versão na referência.


			Todos os direitos reservados.


			É proibida a reprodução total e parcial sem permissão escrita dos editores. 


			EDITORA EVANGÉLICA ESPERANÇA


			Rua Aviador Vicente Wolski, 353 - 82510-420  –  Curitiba  –  PR


			Fone: (41) 3022-3390 


			comercial@editoraesperanca.com.br 


			www.editoraesperanca.com.br


			

				

					[image: ]

				


			


			



			

				

					[image: ]

				


			


			








Sumário


			Prefácio


			Por que falamos sobre transformação


			Uma introdução à transformação social - Tobias Faix e Gabriel Stängle


			Parte 1: Transformação como tema teológico


			Sobre a incumbência de dar forma ao mundo no Antigo Testamento - Hans-Georg Wünch


			A Igreja chamada à responsabilidade pelo mundo - Johannes Reimer


			Princípios para a transformação social em Paulo - Thomas Weißenborn


			A cristologia como cerne da transformação bíblica - Volker Brecht


			Descobrindo e vivendo a dimensão da fé que cura na igreja - Beate Jakob


			Injustiça social – uma dimensão esquecida! - A realidade das estruturas da injustiça social - Andreas Kusch


			Parte 2: A intradisciplinaridade como estrutura intelectual 


			Transformação social: mais que um diálogo interdisciplinar? - Uma introdução à intradisciplinaridade - Tobias Faix


			Quem ou o que deve ser mudado pela transformação social? - A contribuição da sociologia para a transformação social - Tobias Künkler


			Introdução à Teologia Empírica com base no ciclo da prática empírico- -teológica CPET - Tobias Faix


			Teologia comunicativa – um exemplo perfeito de interdisciplinaridade bem-sucedida - Volker Brecht


			Educação e formação na escola e na igreja do ponto de vista bíblico- -teológico - Marlene Enns


			Parte 3: Transformação na história da igreja


			História e transformação - Klaus Meiß


			A estratégia de transformação celta - Stefan Vatter


			Iluminando o mundo – sobre o conceito de missões do monasticismo russo - Johannes Reimer


			O despertamento em Halle e seu efeito transformador na sociedade - Klaus Meiß


			Uma vida em e para a transformação: a baronesa von Krüdener - Debora Sommer


			A transformação social de Johann Hinrich Wichern - Frank Lüdke


			Igreja para outros no contexto da teologia de transformação – Perguntas para Bonhoeffer - Rainer Ebeling


			O que os evangelicais radicais dizem sobre a teologia da transformação - Roland Hardmeier


			Evangelicais em defesa da justiça social e a busca por relevância social nas igrejas ocidentais - Johannes Reimer


			Os evangelicais radicais – de onde eles vêm?


			Parte 4: 


			Em meio à vida Em busca de uma teologia de ação - Alfred Meier


			Transformação pela renovação da mente - Volker Kessler


			Tradição e transformação Impulsos para a formação teológica transformadora - Bernhard Ott


			A incumbência bíblica e a identidade da ação diaconal - Desenvolveremos uma identidade diaconal? - Joachim Drechsel


			O que os teólogos querem dizer quando falam de globalização? - Um ponto de vista transformador na abordagem conceitual de um fenômeno - Thorsten Prill


			Igreja e economia: um paradigma eclesiológico para empresas - Werner Franz


			Sobre os autores e autoras	


			








Prefácio


			Vós sois a luz do mundo. Não se pode esconder a cidade edificada sobre um monte. (Mt 5.14)


			Porquanto Deus enviou o seu Filho ao mundo, não para que julgasse o mundo, mas para que o mundo fosse salvo por ele. (Jo 3.17)


			Assim como tu me enviaste ao mundo, também eu os enviei ao mundo. (Jo 17.18)


			Transformando o mundo. O título é um pouco pretensioso, se acharmos que este é o objetivo pessoal escolhido por seus autores. Mas isso é um engano. Eles se veem antes como ajudantes e servos de uma orquestra maior, que se apresenta aqui na terra desde tempos imemoriais. O próprio Deus é o maestro, que executa sua missio Dei em meio a todos estes séculos de inquietação e mudanças. Deus quer transformar o mundo, e o faz. Não por força e violência, mas pela atuação do Espírito Santo e pela expansão do Reino de Deus. Este Reino, que começou com Cristo e, desde então, se espalha pelo mundo por meio da comunhão dos cristãos, é o sinal visível de Deus na terra. Ele se destaca pela “justiça superior” que Jesus ensinou e demonstrou aos seus seguidores, ao colocar de cabeça para baixo os padrões do mundo daquela época. Ele dava atenção aos pobres e marginalizados, confrontava os teólogos e estudiosos e tomava parte nas discussões públicas. No entanto, Jesus não era um “revolucionário” clássico, pois sua atenção estava voltada sempre para a “salvação” da terra e das pessoas. Sua preocupação era curar as pessoas de forma integral, no corpo, na alma e na mente, vê-las participando da vida pública e sendo membros respeitados e reconhecidos da sociedade. Para Jesus, vida é sempre uma vida humanamente digna. Para Jesus – e, muitas vezes, também para seus discípulos – estava claro que não se tratava de estabelecer o “paraíso na terra” nem de um desejo piedoso de que, no fim, tudo ficasse bem; mas de uma luta por justiça em meio ao mundo decaído, onde beleza e guerra, amor e ódio, criatividade e egoísmo, descobertas e abuso de poder andam sempre de mãos dadas. Isso se mostra também nos grandes processos de transformação pelos quais passamos atualmente, sejam as transformações globais na área econômica (crise econômica e financeira), na área social (pós-secularização) ou na área da educação (Declaração de Bolonha). Isso também vale para a área religiosa (pluralismo) e em processos locais, como a busca por um lar e uma identidade (desarraigamento), nas crises eclesiásticas (redução de membros e fechamento de igrejas), no aumento da pobreza (especialmente entre as crianças) e na crescente insegurança da vida diária (sociedade multiopcional). 


			Em meio a este mundo, queremos contribuir para que o Reino de Deus continue a ser edificado, como os muitos patriarcas e matriarcas da fé o fizeram nos últimos dois mil anos. Para isso, baseamo-nos tanto na herança da Reforma quanto nos avivamentos petistas dos séculos 18 e 19. Naquela época, as pessoas traduziam processos de transformação de motivação espiritual em atitudes sociais, pela construção de hospitais, creches, escolas e asilos, ou em associações diaconais e igrejas que acolhiam pessoas de todas as camadas sociais. Neste livro, queremos olhar especificamente para as transformações concretas que o Reino de Deus causa na sociedade atual. Buscamos as pegadas que os cristãos deixam em seu ambiente de vida, na família, no local de trabalho e na igreja.


			Como os processos de transformação começam pelo pensar e pelo conhecer (Rm 12.2), queremos contribuir para que eles iniciem exatamente neste ponto, analisando algumas áreas-chave. A história da pesquisa por trás dos estudos sobre a transformação ainda é uma disciplina nova (veja o artigo Porque falamos sobre transformação), de forma que muitas questões teológicas ainda não foram respondidas. No primeiro volume desta série, Abraçando o mundo, Johannes Reimer estabeleceu uma base teológica para a plantação de igrejas socialmente relevantes. Neste segundo volume, queremos destacar áreas específicas que nos parecem particularmente importantes, apresentando análises preparadas por especialistas de cada área, da base bíblica e do diálogo interdisciplinar até a prática da teologia transformadora, passando pelas lições históricas. Autores das mais diversas áreas respondem às questões levantadas de acordo com seu próprio ponto de vista. Há um ponto em comum entre os textos: a busca por compreensão e prática interdisciplinares. A única forma de tratar de temas complexos é abordá-los a partir de diversos pontos de vista. Isso é feito aqui em quatro capítulos:


			O primeiro capítulo, Transformação como tema teológico, mostra que a transformação é um dos assuntos primordiais da Bíblia. Os processos de transformação têm um papel decisivo no Antigo e no Novo Testamentos. A transformação é sempre um processo integral, cujos efeitos aparecem tanto no nível individual e pessoal quanto no nível estrutural e social. Dessa forma a teologia dialoga com outras disciplinas, o que é descrito no segundo capítulo. Isso fica especialmente claro na sociologia e na pedagogia. Usaremos três exemplos (teologia empírica, teologia comunicativa e formação teológica) para compreender e ampliar esses diálogos interdisciplinares. Nosso objetivo é estudar os esquemas de pensamento convencionais e, se necessário, rompê-los quando isso contribuir para a frutificação dos processos de transformação. Frequentemente, os paradigmas pessoais são os mais difíceis de serem mudados.


			No terceiro capítulo relembraremos diferentes processos de transformação na História da Igreja, a fim de participar deles. Convivemos com uma rica tradição cristã e selecionamos alguns exemplos de processos de transformação bem-sucedidos, a fim de mostrar que eles são componentes fundamentais do desenvolvimento social geral, que sempre contou com a contribuição importante de cristãos responsáveis. No último capítulo relataremos diversos exemplos práticos de teologia transformadora, a fim de motivar a aplicação pessoal à sua própria realidade: este é o nosso objetivo principal. Transformação sempre se refere a uma mudança de realidade no pensamento, na fé e na prática. E isso se aplica à esfera particular, à formação ou estudo teológico, a igrejas e comunidades ou a transformações sociais e econômicas.


			Autores e autoras do presente livro provêm dos mais diferentes contextos denominacionais, o que é proposital. O ponto em comum entre eles é o desejo de edificar a Igreja de Jesus para além de seus próprios limites eclesiásticos – das formas mais diferentes possíveis. Este é justamente o maior atrativo dos processos de transformação: não é possível simplesmente categorizá--los ou forçá-los dentro de um determinado esquema. Os processos de transformação são dinâmicos e dependem de muitos fatores, tanto nas grandes linhas sociais e globais quanto nas menores células estruturais da vida. Temos consciência de que podemos apresentar apenas um recorte, e por isso consideramos este livro uma base para debates, na esperança de que ele desencadeie uma discussão ampla e multifacetada, que empurre o tema “transformação” para uma posição mais central do que tem ocupado até agora. Neste sentido, desejamos uma boa leitura e discussão, na esperança de que parte deste livro possibilite o início de processos de transformação próprios.


			Tobias Faix, Johannes Reimer e Volker Brecht


			








Por que falamos sobre transformação


			Uma introdução à transformação social


			Tobias Faix e Gabriel Stängle


			Nos últimos anos, “transformação” tornou-se um conceito amplamente conhecido. Pedagogos mencionam o “aprendizado transformador”, a administração conhece o termo “liderança transformadora”, na política é comum falar de transformação social e a teologia da missão defende a “missão transformadora”. São diferentes disciplinas científicas que lidam com a transformação. Fica claro que cada tipo de pesquisa e cada metodologia têm suas próprias definições e ênfases para esse assunto.


			Perspectivas da ciência política


			A maior disseminação desse conceito certamente está na ciência política. Aqui, transformação se refere à mudança ou troca fundamental de regime político e, eventualmente, também da ordem social e econômica. A ciência política trata especialmente da transformação de ditaduras em democracias (democratização). O principal objeto de pesquisa são os países da chamada “terceira onda de democratização” (Samuel Huntington), isto é, aqueles países em que a mudança de sistema para a democracia ocorreu depois de 1974: as ditaduras de direita do sul da Europa, as autocracias capitalistas da Ásia oriental, os estados socialistas da Europa oriental (chamados de transformação de sistema pós-socialista) e os regimes militares da América do Sul e Central (Kollmorgen e Schrader, 2003). Atualmente, o foco da pesquisa sobre a transformação política concentra-se no Iraque. Na Alemanha, a pesquisa empírica sobre o processo de transformação ocorrido na parte oriental do país continua, mesmo vinte anos depois da reunificação (Fuhrer & Born, 2003, 263; Dittrich, 2003, 285).


			Perspectivas sociológicas


			Originalmente, o termo “transformação” vem das ciências sociológicas, mais especificamente da análise sociológica comparativa.1 Transformação trata de analisar a mudança social e descreve, de forma geral, a reformatação, transição ou mudança de sistema político, cosmovisão, sistema de valores, estrutura social, sistema econômico ou formas comportamentais e estilos de vida dentro de uma sociedade (Leibfried & Zürn, 2006, 11). As grandes transformações sociais no nível macro, como a globalização, a individualização a (pós-)secularização ou a privatização, desencadearam um grande dinamismo, acarretando um processo de transformação de consequências profundas. Ele abrange desde o “enfraquecimento do Estado” (Leifried & Zürn, 2006, 13) até a vida cotidiana das famílias e dos ambientes de trabalho. É interessante que em todos esses processos o papel da religião e da Igreja seja praticamente inexistente na pesquisa da transformação, apesar de elas estarem profundamente arraigadas na cultura e na sociedade de muitos países e, frequentemente, contribuírem de forma decisiva para as transformações (Lienemann-Perrin & Lienemann, 2006, 14). A transformação social representa um tipo de mudança social com características específicas, mas que não se limita somente aos processos nas sociedades pós-socialistas. Essas mudanças são introduzidas de forma consciente por seus agentes, almejando uma transformação social radical, sistêmica e orientada, que questiona tradições obsoletas e tem consciência da historicidade e da mutabilidade das ordens (Kollmorgen 2005: 33-35). A transformação social acontece em áreas e níveis concretos da sociedade, que, muitas vezes, estão estreitamente interligados. Por isso, queremos descrever três níveis, para melhor compreensão. A correlação dos diferentes níveis sociais:


			• Nível macro: transformações sociais, como a pós-secularização, o pluralismo ou a globalização. Na Alemanha, inclui também a questão dos meios, da mudança social ou da biografia juvenil mais recente. 


			• Nível meso: mudanças institucionais, como a crescente rejeição a instituições, como partidos, sindicatos e também igrejas. Nos últimos anos observou-se uma queda na confiança depositada no nível institucional.


			• Nível micro: mudanças pessoais subjetivas na família (palavra-chave: família mosaico), no ambiente de trabalho, no lazer, na habilidade interpessoal e na fé experimentada e vivida (religiosidade pessoal).


			Naturalmente os três níveis estão fortemente interligados e se influenciam mutuamente. Essa subdivisão pretende apenas facilitar a análise e a observação dos fenômenos específicos. A transformação social trata de mudanças concretas que acontecem nos níveis micro, meso e macro. Pensamos que precisamos agir onde é possível, sem nos lamentarmos a respeito de coisas sobre as quais temos pouca ou nenhuma influência. Os grandes processos de transformação sociais e globais, por sua vez, podem ser analisados e interpretados, o que consideramos uma tarefa importante para que possamos agir de forma correta e competente nas outras áreas. A Bíblia será nossa diretriz e o Espírito Santo, nosso guia profético para atuar na sociedade. Somente assim os processos de transformação da sociedade poderão alcançar os resultados desejados, levando as pessoas a terem uma vida melhor em todos os sentidos.


			Perspectivas teológicas


			Até agora, a expressão “transformação social” ainda não foi muito usada no contexto da teologia. Os processos de transformação são bem conhecidos na teologia prática e na missiologia. Rossel escreve, p.ex., que a transformação da ciência teológica em teologia pastoral concreta é da maior importância (TER vol.33, 313). O processo descrito aqui tem um papel de destaque desde a chamada “mudança empírica” nos anos 60 e marca o início da teologia como ciência prática (Klein, 2005, 42). Paralelamente às ciências naturais e intelectuais, desenvolveram-se também as ciências práticas, que se estabeleceram principalmente na área social ou nos métodos sociocientíficos dentro da teologia. Isso se mostrou também no desenvolvimento teológico das tradições protestante e católica. O modelo bifásico de Karl Rahner para descrição e análise sociocientífica de um tema teológico pastoral, descrito em seu livro “Handbuch für Pastoraltheologie” (Manual de Teologia Pastoral), elabora, na primeira fase, uma descrição e análise sociocientífica do tema, para então, na segunda fase, apresentar uma reflexão teológica a respeito disso (van der Ven 1994: 2). Mais tarde (1983), o trabalho de Mette e Steinkamp exerceu grande influência. Apesar de não apresentarem conceitos unificados, eles abordam pontos essenciais da correlação entre a teologia e as ciências sociais, como a discussão em torno da teologia prática como ciência prática (Mette e Steinkamp 1983:16) ou os paradigmas da teologia empírica (:166). Na teologia protestante há diversas abordagens que procuram aproveitar as ciências sociais na teologia prática, especialmente no aconselhamento e na psicologia clínica da década de 60. Especialmente Tillich e seu método de correlação (Tillich 1956: 73-83) podem ser encarados como ponte entre o entendimento teológico do próprio Tillich e a teologia empírica contemporânea. Justamente as experiências da teologia empírica procuram sempre absorver os processos de transformação a partir do ponto de vista teológico. Esses processos de transformação se repetem na história eclesiástica, e queremos esboçar rapidamente alguns deles.


			Perspectivas da história eclesiástica


			No que diz respeito à Europa de fala alemã, os avivamentos dos séculos 17 a 19 trouxeram muitos processos de transformação social que afetaram e mudaram vilas, cidades e regiões inteiras. As consequências da Guerra dos Trinta Anos (pobreza extrema, vítimas de guerra, pestes, órfãos, etc.) foram catastróficas para as pessoas. A Igreja engessada pela ortodoxia pouco conseguia fazer para combater os problemas. Foram os cristãos avivados (Spener, Francke, Zinzendorf e outros) que conseguiram reconhecer a miséria de sua época e voltaram a reunir salvação e engajamento social debaixo do mesmo teto. Surgiu, assim, a Herrnhuter Brüdergemeine (Igreja dos Irmãos Morávios ou Igreja Moraviana), que não tinha apenas objetivos espirituais, mas também políticos. A responsabilidade mútua estava em primeiro plano. Algo parecido aconteceu com A. H. Francke, que se ocupou com crianças, pobres, injustiçados e perseguidos. As instituições fundadas por ele estão entre as sedes das mais significativas ações transformadoras. Buscava-se não apenas a salvação do indivíduo, mas assumia-se responsabilidade pela pessoa como um todo, por toda a sua vida: o objetivo era dar uma nova oportunidade de vida às pessoas. A primeira fase do pietismo é, em muitos sentidos, exemplar no que diz respeito a ações transformadoras. Ele atuou em muitas áreas: 1) na diaconia social, 2) na pedagogia, 3) na ética social e 4) em ações missionárias. Em muitos lugares, a percepção das mazelas sociais deu início aos processos de transformação. A ação diaconal social do pietismo pode ser resumida nas palavras do apóstolo Paulo: ...a fé que atua pelo amor (Gl 5.6).


			As rupturas no desenvolvimento da sociedade (capitalismo, industrialização, comunismo, etc.), o surgimento de importantes cosmovisões (existencialismo, socialismo, etc.) e as guerras do fim do séc. 19 e do séc. 20 contribuíram para que o cristianismo se limitasse cada vez mais apenas à salvação (conversão). Parte do trabalho social diaconal foi profissionalizado e reuniu-se em torno de instituições eclesiásticas. O aumento da secularização depois da 2ª Guerra Mundial e uma teologia de conversão “unilateral” contribuiu para que a integralidade entre salvação e justiça, descrita na Bíblia, atrofiasse cada vez mais. Isso fez com que um número crescente de igrejas evangelicais se descuidasse ou até mesmo desprezasse a incumbência pedagógica e social diaconal, pois o Estado assumira responsabilidade por isso. Os cristãos e as igrejas se eximiram da responsabilidade social, vivendo um cristianismo cultural e socialmente irrelevante e, assim, apoiando a injustiça e a miséria social de forma passiva e, até mesmo, ativa. No contexto das igrejas evangélicas oficiais, houve um movimento paralelo, em parte, contrário. Desde os anos 60, as igrejas participantes do Conselho Ecumênico passaram a rejeitar termos como “conversão” ou “missões”, limitando sua atuação apenas à área social (jardins de infância, formação de adultos, ajuda humanitária, etc.). Agora o conceito da transformação social procura resgatar e promover a integralidade da salvação. A ideia é ir além da conversão individual, levando o ser humano inteiro (corpo, alma e mente) à salvação, provocando, assim, também mudanças estruturais em diversos níveis (política, ética e sociedade). Em sua paradigmática obra Missão transformadora: mudanças de paradigma na teologia da missão2, David Bosch encoraja a sair dos guetos cristãos para “encontrar um caminho que vá além dessa posição esquizofrênica. É preciso servir o ser humano em todas as suas necessidades, para que possamos incluir indivíduo e sociedade, corpo e alma, presente e futuro no nosso ministério da salvação” (Bosch 1991: 399, tradução do autor).


			Perspectivas missiológicas


			No começo do artigo já descrevemos a multiplicidade de definições do termo “transformação” em diversas disciplinas científicas, mas seu uso ainda não está muito disseminado na Alemanha, apesar de ser um dos pontos centrais do debate missiológico em todo mundo. O Congresso Lausanne sobre Evangelização Mundial de 2004, que contou com a participação de cristãos provenientes de mais de 130 países, girou em torno de vários processos de transformação (Zwick 2007: 168). Nesse contexto, transformação descreve as mudanças concretas que tornam o Reino de Deus visível na terra. Essas mudanças abrangem a vida humana inteira (corpo, alma e espírito) e acontecem de forma concreta dentro da nossa sociedade (Lienemann-Perrin, 2006: 433). Na arena internacional, a expressão “Missão como transformação: comunidades de transformação como valores do Reino” foi mencionada pela primeira vez na Conferência de Wheaton, em 1983. O tema era: “A Igreja em resposta às necessidades humanas”: do ponto de vista bíblico sobre a vida humana, transformação é trocar uma existência contra a vontade de Deus por uma vida que represente plenitude em consonância com o próprio Deus (Jo 10.10; Cl 3.8-15; Ef 4.13). Desde então, a transformação no sentido de envio integral passou a ser usada como termo que descreve a integração entre a evangelização e o engajamento social. O termo é aplicado também à transformação de comunidades, bairros, vilas, regiões e mesmo cidades inteiras. As mudanças acontecem de acordo com os valores do Reino de Deus e da “justiça superior de Jesus” (Mt 5.17-20). Não há área da vida que tenha menos prioridade na missão, uma vez que a soberania de Jesus vale para todos os aspectos econômicos, religiosos, pessoais e políticos da vida. Uma interpretação do Evangelho apropriada ao contexto é um testemunho missionário nas áreas da vida. Na missiologia, “transformação” é um termo padrão (Bosch) que descreve processos de transformação integrais. O missiólogo Vinay Samuel faz uma boa descrição disso ao dizer: “Transformação é possibilitar que a visão de Deus se realize em todos os relacionamentos – sociais, econômicos e espirituais –, de forma que a vontade de Deus se reflita na sociedade humana e seu amor seja experimentado por todas as sociedades, especialmente pelos pobres (Samuel/Sugden, 1999: 0).


			Transformação e cultura


			O objetivo da transformação da sociedade da comunidade exige que se responda à questão de como os cristãos de hoje devem se relacionar com a sociedade secularizada e muitas vezes não cristã. No começo dos anos 50, H. Richard Niebuhr expressou as respostas características dos cristãos a assuntos como “Cristo e cultura” ou “Evangelho e cultura”. Com ajuda de exemplos históricos, Niebuhr demonstrou de que forma e por que motivo os cristãos têm opiniões tão variadas, o que frequentemente gera conflitos a respeito de temas justamente como este. Esta tipologia, já considerada clássica, mostra como a tradição cristã foi capaz de produzir respostas tão diferentes a uma mesma pergunta inicial, por que isso continua assim e por qual motivo a ação transformadora não é algo natural entre os cristãos. De forma precisa, ele comenta: “A resposta de Cristo para o problema da cultura humana é uma coisa, a resposta dos cristãos é outra” (Niebuhr 1951: 2).
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			Niebuhr enfatiza que é preciso desenvolver, dentro do cristianismo, um diálogo sobre as duas complexas realidades do Evangelho e da cultura que evolua em negações e afirmações, reconstruções, compromissos e novas negações (:39). Ele as considera comparáveis a sua definição de cultura e ao termo grego kosmos (mundo), usado pelos autores neotestamentários:


			A cultura é o “meio ambiente artificial, secundário”, que o ser humano sobrepõe ao meio ambiente natural. Ela abrange idioma, hábitos, ideias, crenças, costumes, ordens sociais e objetos, procedimentos técnicos e valores herdados. (:32).


			1. Cristo como polo oposto à cultura. Esta posição radical e exclusiva considera a natureza da cultura como algo negativo, não importa o quão positivas suas conquistas possam ser. Cristo é visto como alguém que se opõe à cultura e confronta as pessoas, exigindo que elas se decidam por “uma coisa ou outra”. A base neotestamentária está em 1Jo 2.15s, onde cultura é identificada com kosmos. Os cristãos são advertidos a não amarem o mundo, pois este está sob o domínio do maligno. Essa análise tendenciosa desconsidera Jo 3.16, onde Deus expressa ser amor pelo mundo (kosmos). No entanto, o autor da primeira carta de João não usa kosmos como uma expressão geral para cultura, mas apenas para seu aspecto corrompido. A consequência dessa postura é que os cristãos resistem à cultura à sua volta, se retraem e mantêm distância dela. Alguns exemplos significativos na história da Igreja são Tertuliano e Leon Tolstoi. Essa linha de pensamentos também se manifesta nas missões modernas, sempre que as pessoas são convocadas a abandonarem todos os costumes e hábitos das chamadas sociedades pagãs, a fim de se recolher em pequenos grupos dentro de grupos ocidentais ou cristãos (:40-41 e 45-82).


			2. Cristo aceita a cultura. Este é o extremo oposto da primeira posição. Haveria uma concordância e harmonização fundamentais entre Cristo e a cultura. Por um lado, a cultura é interpretada por Cristo, p.ex. por meio dos principais elementos de sua atuação e pessoa; por outro lado, Cristo é interpretado pela cultura, p.ex. quando seu ensino e suas ações concordam com o que mais se destaca na cultura em questão. Cultura é uma expressão da encarnação de Jesus. Por isso, Jesus é visto como o maior herói da história da cultura humana:


			Sua vida e seu ensino são considerados as maiores conquistas humanas; crê-se que em Jesus o anseio humano relacionado aos valores humanos atinge seu ápice. Ele confirma o que de melhor há no passado e dirige o processo civilizatório para seu verdadeiro objetivo. (:41).


			Entre os exemplos históricos, há as correntes gnósticas da igreja primitiva e o protestantismo cultural do séc. 19, cujo maior representante é, de acordo com Niebuhr, Albrecht Ritschl (:41 e 83-115).


			As outras três posições, que Niebuhr chama de “igreja de centro”, concordam ao aceitar que há grandes diferenças entre a cultura e Cristo, mas ao mesmo tempo procuram encontrar uma espécie de unidade entre elas. A diferença entre essas posições está na forma como elas combinam esses dois aspectos entre si.


			3. Cristo acima da cultura. Esta posição pode ser descrita como síntese entre Cristo e cultura. O relacionamento entre eles não é de “uma coisa ou outra”, mas de complementação, de “tanto isto quanto aquilo”. Cristo é o cumprimento de todo anseio e busca cultural. Ele é o reformador e consumador de uma cultura verdadeira.


			Cristo traz para a vida dons superiores, que nenhum ser humano consegue imaginar e que nenhum esforço humano seria capaz de produzir, a não ser que Cristo estabeleça um novo relacionamento com o ser humano, com uma comunhão sobrenatural e um novo foco de valores. (:42)


			As bases bíblicas para isso são encontradas em textos como Mt 5.7-17 ou na fala de Jesus em Mt 22.21: Dai, pois, a César o que é de César e a Deus o que é de Deus. Quem defende a ideia de que Cristo está acima da cultura é como um soldado da linha de frente do Reino de Deus que tenta criar, aqui na terra, uma cultura cristã ideal. Respostas sintéticas podem ser encontradas em Justino Mártir, Clemente de Alexandria e Tomás de Aquino (cf. pg. 42 e 120-148).


			4. Cristo e a cultura em contradição paradoxal. Esta posição acompanha a anterior no sentido de que o ser humano se relaciona com as duas realidades, Cristo e a cultura. No entanto, o indivíduo enfrenta e precisa suportar o tempo todo a tensão entre elas. Esta visão dualista se afasta da segunda e da terceira posições, que procuram adaptar ou unificar Cristo e a cultura, aproximando--se antes daqueles que dizem que “Cristo é contrário à cultura”. A diferença dela está no fato de que a obediência a Deus se manifesta na obediência às autoridades estatais. As questões fundamentais não se referem tanto à forma como o cristão deve se comportar em relação à cultura, mas antes ao conflito entre Deus e o ser humano. A doutrina dos dois reinos, de Lutero, é o melhor exemplo da polaridade e tensão que o ser humano precisa suportar no dia a dia, esperando por uma solução futura. Outros representantes são Sören Kierkegaard e, em vários aspectos, também Paulo (:42-43 e 149-189).


			5. Cristo é o transformador da cultura. Esta posição está profundamente convicta de que a natureza humana é decaída e pervertida. Essa perversão não é apenas uma manifestação da cultura, mas é sustentada e perpetuada por ela. Seus representantes percebem a tensão entre a atuação de Cristo e as instituições e costumes humanos, mas isso não leva necessariamente a um afastamento, como no primeiro caso, ou à simples expectativa pela redenção no fim da História, como na quarta posição. Cristo é aquele que transforma e reforma o ser humano – dentro da cultura deste, e não separadamente dela (:43). De acordo com Niebuhr, as pessoas que respondem de forma transformadora ao problema de Cristo e da cultura fazem parte da “grande tradição central da igreja”. Para ele, o grande exemplo disso é Agostinho, que combate tanto o anticulturalismo dos cristãos exclusivistas quanto a acomodação dos “cristãos culturais”. A mesma tradição é seguida por João Calvino, John Wesley e, mais recentemente, Frederick D. Maurice. A cristologia da posição transformadora é, basicamente, a mesma das duas posições anteriores. Cristo é destacado mais como redentor, como promulgador de uma nova lei. Deus, que vai ao encontro do ser humano, é enfatizado como o representante da redenção espiritualmente superior. Assim como a quarta posição, ela diferencia entre a atuação de Deus em Cristo e a atuação humana na cultura. O ponto em comum com a terceira posição é a convicção sobre a mudança de uma cultura. As diferenças em relação às outras posições centrais estão na postura positiva e esperançosa em relação à cultura, que pode ser vista em três aspectos: a Criação, a Queda e a História. Na percepção positiva da criação, o ser humano encontra confirmação do seu trabalho e de seu desenvolvimento cultural. Mas a criação e a queda são vistos separadamente. A natureza do ser humano não é má em si mesma, mas distorcida e corrompida. Dessa forma, o problema da cultura é uma questão de transformação ou conversão, e não de substituição por uma nova criação (:193-194). O terceiro elemento ligado à criação e à queda é a percepção da História:


			Para o cristão exclusivista, a História narra a ascensão da igreja ou cultura cristã e a morte de uma civilização sem Deus; para os cristãos culturais, a História fala sobre o encontro do Espírito com a natureza; para os sintetizadores, é um tempo de preparo sob a lei, a razão, o Evangelho e a Igreja, com uma comunhão final da alma com Deus; para os dualistas, a História é um tempo de luta entre fé e descrença, um tempo entre a promessa da vida e seu cumprimento. Para os transformacionistas, a História narra os feitos poderosos de Deus e as respostas humanas a eles. (:194-195)


			A ênfase está no presente escatológico, e não no futuro escatológico. A vida eterna é uma qualidade existencial, aqui e agora. A vida é vivida na expectativa pelo poder de Deus, que revoluciona e transforma completamente a vida. A visão volta-se para aquilo que a cultura humana pode ser:


			Uma vida humana transformada para a honra de Deus. Isso é impossível para o ser humano, mas todas as coisas são possíveis para Deus, que criou o ser humano – corpo e alma – para si e que mandou seu Filho ao mundo para que o mundo fosse salvo por meio dele. (:196).3


			Partindo dessa base, Brian McLaren define o cerne do Evangelho do Reino de Deus, ao dizer que o Reino de Deus não é apenas pessoal e eterno, como dizem os evangelicais, nem somente social e histórico, como defendem os liberais. O Reino de Deus integra os dois lados – é pessoal e social, particular e público, oculto e revelado, espiritual e político, histórico e eterno, terreno e sobrenatural. Trata-se de caráter e amor, que são pessoais, individuais e ocultos, e de justiça e paz, que são públicos, sociais e visíveis. Disso derivam algumas características da transformação social:4


			1. Missão é libertação e experiência de nova força. A força libertadora do Evangelho vale para todas as pessoas; no entanto, em muitos trechos da Bíblia Deus se coloca explicitamente ao lado dos pobres e desvalidos. 


			2. Sempre que o Evangelho é pregado em conexão com o ambiente social, a comunhão e a reconciliação ocupam o lugar central.


			3. Nem evangelização nem ação social podem existir por si mesmos. Ambos estão inseparavelmente ligados.


			4. A missão não pode ser praticada para julgar ou condenar o ser humano. Missões é, antes de tudo, andar junto com outras pessoas. Missões não é um evento, mas uma viagem.


			5. Missão como transformação é sempre contextualizada. Uma teologia contextual e crítica sempre reúne revelação e contexto em uma tensão interdependente.


			6. A teologia precisa estar ligada à prática. Os cristãos precisam estar engajados em diferentes áreas de seu contexto social se quiserem que sua atuação nesse ambiente provoque uma transformação em direção a uma vida plena e de acordo com os princípios do amor. 


			7. A transformação começa na igreja local. Teoria e prática se unem nos processos de transformação. O Espírito de Deus liga fé, esperança e amor, que podem ser experimentados no relacionamento dentro da igreja.


			8. Missão como transformação também significa que a igreja é uma comunidade de mudanças e esperança para seu entorno concreto.


			Isso só é possível se os membros se unirem e permanecerem em intensa comunhão (koinonia). A individualização e o consequente isolamento são o fim de qualquer engajamento social. É preciso enfatizar a comunidade. Na vida em meio ao mundo, o culto, a oração, a força do Evangelho, a ação em favor do próximo ganham importância vital. O cristianismo como transformação social significa, ao mesmo tempo, viver a fé e o Evangelho de forma intensa e coerente. Isso acontece no dia a dia, dentro da igreja e pela interligação entre organizações e associações cristãs (como a Micah Challenge, campanha internacional que encoraja cristãos a se empenharem no combate à pobreza). Somente assim conseguiremos dar conta dos desafios que virão ao nosso encontro.
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Parte 1:


			Transformação como tema teológico


			“No futuro, justamente os cristãos precisarão ter também uma atuação política consistente. Seria pena se a Europa estabelecesse um cristianismo em que as pessoas são apenas piedosas, mas politicamente ausentes.”


			Prof. Dr. Paul Zulehner


			Porque Deus amou ao mundo de tal maneira que deu o seu Filho unigênito, para que todo o que nele crê não pereça, mas tenha a vida eterna. Porquanto Deus enviou o seu Filho ao mundo, não para que julgasse o mundo, mas para que o mundo fosse salvo por ele. (Jo 3.16s)


			








Sobre a incumbência de dar forma ao mundo no Antigo Testamento


			Hans-Georg Wünch


			A incumbência dada por Deus – administrar e cultivar este mundo – continua valendo. Isso inclui o fato de que o ser humano foi criado à imagem e semelhança de Deus e encarregado de dominar a criação como seu representante. Nessa função, o ser humano deve cultivar o mundo da forma como Deus o faria. E isso precisa ser feito em total responsabilidade diante de Deus. Portanto, essa incumbência vale especialmente para o ser humano renovado de acordo com o Novo Testamento: cuidar deste mundo como representante responsável de Deus.


			Introdução


			Será que nós, cristãos, temos a tarefa de configurar este mundo de forma positiva, tanto no aspecto social quanto ecológico? Nas últimas décadas, os grupos evangelicais apresentaram respostas muito variadas para essa questão. Por um lado, ainda há aqueles que rejeitam qualquer engajamento social ou mesmo ecológico, reportando-se à “época do fim” na qual vivemos. Afinal, o Apocalipse diz que nos últimos dias deste mundo a natureza será, em grande parte, destruída. Por que deveríamos, então, tomar alguma atitude para impedir isso? E o fato de nossa sociedade estar sem rumo e não ter mais valores também corresponde às profecias escatológicas da Bíblia. Uma vez que a sociedade e a política estão impregnadas pelo espírito da nossa época e dominadas por forças malignas, por que nós deveríamos nos engajar justamente aqui?


			Por outro lado, há pessoas que enfatizaram – e ainda enfatizam – que nós, como cristãos, temos uma responsabilidade na sociedade e na política. Devemos proteger e cuidar do mundo, para fazer dele um lugar melhor. Frequentemente, isso dá a impressão de que se trata de transformar o mundo em um paraíso. E às vezes o engajamento social e ecológico adquire um caráter praticamente salvífico. Será que realmente podemos fazer deste mundo um lugar melhor, talvez até mesmo um “céu na terra”?


			Entre esses dois extremos há todo tipo de nível intermediário e variações. Qual é o caminho bíblico em meio a essa confusão de opiniões e pontos de vista? O que a Bíblia diz sobre isso? Quais são os princípios presentes no Antigo Testamento, e o que eles significam para nós, cristãos neotestamentários?


			O ser humano como imagem                                                            e semelhança de Deus – representação


			Em Gn 1.26s a Bíblia relata como o ser humano foi criado: “à imagem e semelhança de Deus”, alguém que é “parecido” com Deus. Nesse trecho, os termos hebraicos para “imagem” e “semelhança” descrevem o ser humano e seu relacionamento com Deus.5 O AT normalmente usa a palavra “imagem” para referir-se a imitações ou estátuas de pessoas ou animais. A palavra pode ser neutra (como em Dn 2, onde a palavra aramaica se refere à estátua que Nabucodonosor viu em sonho), mas normalmente ela se refere a uma espécie de ídolo (p.ex., Nm 33.52 ou Dn 3, onde se trata da estátua de ouro de Nabucodonosor, que todos deveriam adorar).


			Naquela época e cultura, essas estátuas serviam como representantes daqueles a quem retratavam. Demarcavam o âmbito do reino. O faraó Ramsés II, p.ex., mandou que se escavasse sua imagem em um penhasco no ponto onde o rio Nahr el Kalb entra no mar Mediterrâneo (a nordeste do que hoje é Beirute, cf. Wolff, 150). Com isso ele queria sinalizar aquela região como parte de seu reino. Os ídolos acabavam exercendo a mesma função: eram levantados como símbolo do reino. Por este motivo também eram adorados.


			Assim, a descrição do ser humano como “imagem e semelhança de Deus” também explicita a tarefa que lhe foi dada: ele deve reinar no mundo como representante de Deus, em seu nome. O próprio Deus formula a incumbência do ser humano dessa forma: “... subjuguem e dominem sobre a terra” (cf. Gn 1.28). Domínio e responsabilidade na qualidade de representante de Deus neste mundo: esta é a tarefa que Deus entregou ao ser humano na criação.


			Stendebach esclarece, no entanto, que esse domínio representativo do ser humano é apenas um dos aspectos da palavra “imagem”. Além deste, há ainda outro aspecto crucial: o ser humano como “interlocutor de Deus” (ThWbAT VI, 1054). Isso implica sua responsabilidade diante de Deus. Ele é a única criatura que pode responder a Deus, e, por isso, também precisa lhe prestar contas. 


			Isso também fica claro na segunda palavra usada em Gn 1.26: “conforme a nossa semelhança” (no texto em hebraico, essa expressão aparece paralelamente a “à nossa imagem”, como um aposto explicativo). A palavra usada aqui aparece 25 vezes no AT. O maior número de ocorrências está nas visões de Ezequiel (16 vezes). Aqui ela é usada para comparar o que Ezequiel vê nas visões com aquilo que é conhecido no nosso mundo. Portanto, no AT a “semelhança” frequentemente descreve algo de outro mundo com palavras, expressões, objetos ou criaturas deste mundo.


			Is 40.18, p.ex., pergunta a quem seria possível comparar Deus e que figura (literalmente: “semelhança”) poderia ser usada para representá-lo. Em seguida Isaías ataca a confecção de ídolos feitos para representar Deus. Afinal, o próprio Deus proíbe que façamos imagens dele (Êx 20.4). Mesmo que o hebraico use outra palavra nesse trecho, o sentido é o mesmo: não podemos fazer imagens terrenas do Deus sobrenatural.


			Diante deste pano de fundo, Gn 1.26 adquire um significado especial. O próprio Deus fez uma imagem de si mesmo e a colocou neste mundo: o ser humano. Nós devemos ser os representantes de Deus neste mundo, a imagem do Deus celestial. 


			O mesmo princípio vale para o relato da tentação. Quando a serpente diz: ...vocês serão como Deus (Gn 3.5), obviamente não se trata apenas de prometer conhecimento e entendimento divinos a Eva. Trata-se de consolidar a imagem de Deus, tornando-a Deus em si mesma. A imagem não deveria mais dominar somente como representante de Deus, mas passaria a representar a si mesma. O ser humano, imagem e semelhança de Deus, emancipa-se de seu Criador, torna-se dominador independente, chegando ao ponto de adorar a si mesmo. Paulo formula isso da seguinte forma em Rm 1.25: pois eles mudaram a verdade de Deus em mentira, adorando e servindo a criatura em lugar do Criador, o qual é bendito eternamente. Amém! 


			Fica claro, então, que a queda não destruiu a imagem de Deus no ser humano. Por isso essa descrição continua valendo mesmo depois da chegada do pecado (Gn 5.1; 9.6; Sl 8.5; At 17.28s; 1Co 11.7). Na verdade, a decisão de Adão e Eva fez com que essa imagem se desconectasse de Deus, tornando-se “autônoma” no verdadeiro sentido da palavra: o ser humano assumiu controle sobre si mesmo (lat. auto) e a sua lei (lat. nomos). É como se a estátua de um rei se recusasse a continuar representando o domínio deste e assumisse, ela mesma, o controle. Este mundo, que era o Reino de Deus, tornou-se um reino dominado pelo ser humano.6


			É claro que sabemos que esta não é a palavra final. Afinal, o ser humano não tomou essa decisão por iniciativa própria. Ele cedeu à sedução do tentador, seguiu as instruções do diabo e assim entregou a si mesmo e o mundo inteiro nas mãos deste. Desde então o diabo é o “deus deste mundo” (2Co 4.4). Com a chegada do pecado, o mundo inteiro e também a criação ficaram sujeitos à transitoriedade, à morte e, por fim, ao diabo (Rm 8.20s). Por isso ele pode tentar Jesus oferecendo-lhe o mundo caso ele se prostre e o adore (Mt 4.8s).


			Se continuarmos esse raciocínio, também fica claro o que significa erigir o Reino de Deus neste mundo. Deus retomou o domínio ainda no AT. Primeiro sobre indivíduos que confiaram e acreditaram nele, e depois sobre um povo inteiro. Por meio dessas pessoas, a intenção original de Deus se realizou: domínio como representantes de Deus neste mundo. Em Israel, o rei deveria governar em nome de Deus. Sua função não era criar leis, mas aplicar as leis de Deus neste mundo. Cada indivíduo israelita deveria fazer isso: aplicar os bons mandamentos de Deus no dia a dia do mundo e, dessa forma, dominar o mundo como representante de Deus. 


			Na nova aliança, nós cristãos temos a incumbência de agir da mesma forma. E nós fomos capacitados de maneira especial para essa tarefa. O Espírito Santo que nos foi dado nos torna capazes de reconhecer e fazer a vontade de Deus. O próprio Jesus tornou-se nosso maior exemplo. Ele era a perfeita “imagem do Deus invisível” (Cl 1.15). Quando o seguimos, nós nos tornamos cada vez mais parecidos com esta imagem de Deus, como diz Paulo (2Co 3.18). Portanto, nos tornamos novamente capazes de ser aquilo que éramos originalmente: imagem e semelhança de Deus no mundo.


			Nesse contexto é importante perceber que a ordem de Deus para encher a terra e subjugá-la não foi cancelada depois da queda, pelo contrário: ela foi expressamente renovada. Depois do dilúvio, Noé recebe novamente a tarefa de encher e dominar a terra. Tudo – toda a natureza e todos os animais – foi entregue nas mãos do ser humano (Gn 9.1s).


			No entanto, o mesmo contexto também deixa claro que o fato deste domínio humano ter se afastado de Deus terá consequências negativas: os animais “tremerão de medo” diante dos homens. O domínio que poderia ter sido abençoado, agora espalhará temor e tremor. Mas se o ser humano reconhecer novamente sua responsabilidade e retomar sua incumbência de ser representante de Deus no mundo, a intenção original de Deus poderá se tornar novamente realidade – ao menos parcialmente. 


			Partindo dessas considerações, queremos analisar agora a tarefa que Deus nos deu no mundo e sobre ele. Que elementos fazem parte dessa incumbência? Como ela pode ser vivida de acordo com a vontade de Deus e aplicada no nosso mundo e na nossa época?


			A tarefa que Deus deu ao ser humano, seu representante no mundo, é tripla: Enchei a terra e sujeitai-a; dominai sobre... todo animal... (Gn 1.28) Em nossa análise, as tarefas de sujeitar a terra e dominar sobre os seres vivos é de importância central. Elas se referem a duas áreas diferentes. “Sujeitar” refere-se à função formadora do ser humano na criação. “Dominar” refere-se antes ao relacionamento com os animais e a responsabilidade do ser humano em relação ao mundo animal. Queremos agora estudar essas duas áreas com mais profundidade.


			Subjuguem a terra – formação


			Deus tinha criado o jardim do Éden e colocado o ser humano neste jardim. A partir daqui, ele deveria encher toda a terra e sujeitá-la. O jardim do Éden era uma espécie de modelo divino que o ser humano poderia usar como base. Ele deveria encher a terra e transformá-la toda em um paraíso, em um jardim de perfeição.


			A palavra hebraica aqui traduzida como “sujeitar” aparece 15 vezes no AT. Ela é usada em relação à terra e ao ser humano, mas não a animais. O pensamento básico é estabelecer um domínio. Por isso, a palavra é usada para falar da conquista de Canaã pelos israelitas.


			Esse uso da palavra demonstra que a tarefa do ser humano era colonizar as áreas até então “selvagens” da terra, tornando-se responsável por sua formação e cuidado. Como representante de Deus, o ser humano deveria fazer com a terra inteira o que Deus lhe dissera para fazer no jardim do Éden: cultivá-la (Gn 2.5b).


			Isso deixa claros os aspectos dessa tarefa dada por Deus. Trata-se de cuidar, cultivar, organizar e assumir responsabilidade pela natureza. Essa responsabilidade do ser humano vem do próprio Deus. Uma vez que Gn 2.5 diz que ainda não havia arbustos e plantas na terra porque não havia homem para cultivá-los, isso deixa claro qual era a tarefa do ser humano. Ele deveria cultivar a terra e cuidar das plantas que precisavam da atenção do ser humano.


			É interessante que essa preocupação com a natureza também se reflita na lei mosaica. A justificação para o ano sabático e o ano do Jubileu mostra que também a terra e sua regeneração recebem a atenção de Deus. A terra também deveria ter seu descanso sabático, um ano sem cultivo em cada sete anos (Lv 25.2,5). A cada cinquenta anos, o ano do Jubileu garantiria um descanso de dois anos seguidos, um período no qual a terra produziria por conta própria. A punição para a desobediência a essa ordem seria o cativeiro e a desolação da terra.  Então, a terra folgará nos seus sábados (Lv 26.34).


			Do ponto de vista ecológico, a ordem de Deus é muito boa e razoável. É importante que a terra destinada à lavoura tenha tempos de descanso para poder se regenerar. Podemos derivar disso que Deus espera que tratemos a criação de forma responsável. Até hoje nossa tarefa continua sendo proteger a criação e cultivá-la com responsabilidade perante Deus!


			Dominem sobre a natureza – responsabilidade


			O segundo aspecto da incumbência do ser humano como representante de Deus na terra refere-se ao mundo animal. O texto diz expressamente que o ser humano deve dominar sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todo animal que rasteja pela terra (Gn 1.28).


			A palavra hebraica usada aqui é empregada em outros lugares do AT para referir-se ao domínio no relacionamento entre pessoas, como o rei que reina sobre seu povo (1Rs 5.4) ou o povo que domina outro povo (Is 14.2). Somente em Gn 1 há uma relação entre o ser humano e os animais. Lohfink destaca que Sl 68.28 usa essa palavra para se referir a um acompanhante que vai à frente (Halter, Lochbüchler [ed.], 144s). No contexto do domínio do ser humano sobre os animais, portanto, podemos pensar na figura do pastor que conduz e dirige seu rebanho. Naturalmente isso significa que ele também domina esses animais, mas de uma forma cuidadosa e responsável. Assim fica claro que a ordem de Deus para dominar os animais não se refere à exploração, mas a um reinado responsável diante de Deus e benéfico aos dominados (o mesmo vale também para as passagens em que a palavra hebraica em questão se refere ao reinado de um rei sobre seu povo). 


			Nesse contexto, é interessante notar que a orientação de Deus em Gn 1.30 – de que as ervas do campo serviriam de alimento para os animais – vem imediatamente depois da ordem do v. 29, que determina que o ser humano se alimentaria dos frutos das árvores. Por que, então – poderíamos perguntar – Deus não se dirige diretamente aos animais para lhes dizer o que deveriam comer? É óbvio que o v. 30 também é dirigido ao ser humano, deixando claro assim que a alimentação dos animais é, em última análise, também sua responsabilidade. Não no sentido de que o ser humano é responsável por cada animal em particular, mas no sentido de uma tarefa abrangente, fundamental. Em vez de excluir a responsabilidade diante de Deus, o domínio do ser humano a inclui de forma bem consciente!


			Na aliança que Deus faz com a humanidade por intermédio de Noé, o mundo animal é tratado de forma ainda mais detalhada. Aqui o texto diz: Pavor e medo de vós virão sobre todos os animais da terra e sobre todas as aves dos céus; tudo o que se move sobre a terra e todos os peixes do mar nas vossas mãos serão entregues. Tudo o que se move e vive ser-vos-á para alimento; como vos dei a erva verde, tudo vos dou agora (Gn 9.2s).


			Portanto, esse trecho não deixa dúvidas de que o ser humano deve dominar sobre o mundo animal. E aqui se diz, pela primeira vez, que os animais também devem servir de alimento ao ser humano, assim como as plantas. A menção a “temor e medo” poderia ser vista como consequência do fato de que os animais serviriam de comida às pessoas. Mas, ao mesmo tempo, a aliança de Deus com Noé também regulamenta a forma como esse domínio humano se estenderia. Deus diz: Carne, porém, com sua vida, isto é, com seu sangue, não comereis (Gn 9.4).


			Este versículo já deu motivo para muitas discussões. Trata-se de uma proibição ao consumo de sangue, ou seria outra coisa? Se olharmos com atenção, vemos que o objeto da ingestão não é o sangue, mas a carne. O texto literal diz: “Somente a carne em/com sua vida, seu sangue, vocês não devem comer”. A palavra hebraica para “vida” é nefesh. Ela se refere à vida dada por Deus. Em Gn 2.7, p.ex., lemos que Deus soprou seu fôlego de vida no ser humano. E então a Bíblia diz: ..e o homem se tornou um ser vivente [nefesh]. Por isso, a palavra “alma”, frequentemente usada como tradução para nefesh, é, muitas vezes, enganosa. Nefesh não tem nenhuma relação com o nosso conceito de alma, cunhado pela filosofia grega. O termo também é usado para animais (p.ex., Gn 1.30).


			Em muitos outros trechos do AT lemos que a “vida” está no sangue. É por isso que a lei mosaica usa o sangue na expiação (Lv 17.11) e proíbe expressamente a ingestão de sangue (Lv 17.14). Esta seria uma explicação possível também para a nossa questão. Isso significaria, então, que seria necessária a exsanguinação completa da carne antes de comê-la.


			No entanto, neste ponto é irritante notar que o texto não diz (como muitas traduções o fazem, de forma errônea): “a carne com seu sangue, sua vida”, mas “a carne com sua vida, seu sangue”. Por isso, muitos exegetas justificadamente entendem esse versículo de outra forma.


			Quando Deus autorizou o consumo de carne pela primeira vez, ele associou essa permissão com uma condição clara: não é permitido comer a carne de animais vivos. Para quem cresceu e foi educado na cultura ocidental, isso parece óbvio. Mas em muitas culturas do mundo essa proibição faz sentido e também seria entendida de forma bem clara. Na China, p.ex., há restaurantes em que filhotes de gato são fritados vivos depois de lhes cortarem o rabo e as pernas. Delitzsch cita um costume dos abissínios, uma etnia etíope, que cortavam pedaços de carne do quarto traseiro do boi vivo (187).


			Westermann escreve: “...não é correta a interpretação comumente aceita de que a frase proíbe o consumo de sangue. Pode-se dizer que a proibição do consumo de sangue decorre dessa frase; mas ela não é dita neste ponto. Na verdade, a frase afirma que o consumo de carne animal deve-se limitar à carne que não está mais viva” (622).


			Trata-se, portanto, da primeira lei emitida para proteger os animais. A exegese judaica também concorda com essa interpretação de Gn 9.4. O domínio do ser humano sobre os animais inclui o direito de comê-los. Mas o ser humano é, ao mesmo tempo, responsável por esses animais. 


			Isso também deixa claros aspectos da segunda incumbência dada por Deus. Dominar os animais significa que o ser humano presta contas a Deus sobre a forma como cuida e protege esses animais. A proteção ao meio ambiente, a criação animal ecologicamente correta e o cuidado com as criaturas de Deus são, portanto, tarefas claras do ser humano.


			Também aqui é interessante notar como Deus inclui na lei do AT ordens para proteger os animais. Dt 25.4, p.ex., diz: Não atarás a boca ao boi quando debulha.7


			Portanto, a regra básica de que o trabalhador é digno do seu salário (cf. 1Tm 5.18) vale até mesmo para os animais. E o animal também deveria ter seu merecido descanso no sábado, assim como o ser humano (Êx 23.12; Dt 5.14). Quando o ser humano vive de forma responsável na presença de Deus, isso traz consequências também para os animais que lhe foram confiados. Em Pv 12.10 lemos que o justo cuida bem dos seus rebanhos. Por isso, nossa tarefa continua sendo muito clara: dominar os animais de forma responsável perante Deus, o Criador.


			Representantes de Deus que cultivam este mundo                   de forma responsável


			Vimos que a incumbência de Deus para cultivar e dominar a terra vale tanto para a flora quanto para a fauna. A criação foi confiada a nós, pessoas que pertencem a Deus e ao seu Reino. Devemos cuidar deles e cultivá-los de forma responsável. Uma vez que o próprio Deus se preocupa com sua criação (cf., p.ex., Sl 104 e também declarações neotestamentárias, como Mt 10.29ss), nós, que somos seus representantes no mundo, devemos tomar parte nesse cuidado divino.


			Naturalmente isso tem consequências diretas no nosso dia a dia. Mesmo que não atuemos na agricultura, na criação animal ou na produção de alimentos, não podemos nos eximir desse encargo dado por Deus. O domínio de Deus abrange todas as áreas da nossa vida. Ele também influencia nossos hábitos de consumo ou a forma como lidamos com produtos tóxicos que agridem a natureza.


			É claro que não é possível escapar das inúmeras ramificações da nossa época e sociedade. Ninguém consegue ser membro da população de sete bilhões de pessoas no mundo e viver em um país industrializado agindo como se fosse Robinson Crusoé em sua ilha deserta. Ainda assim, temos responsabilidades. Mesmo não querendo nem podendo estabelecer aqui regras de validade geral, fica claro que, como imagem de Deus no mundo, não podemos escapar da responsabilidade que nos foi dada.


			Para um, isso pode significar abrir mão de determinados alimentos porque a sua produção ou transporte exercem uma sobrecarga desproporcional sobre o meio ambiente (p.ex., é realmente necessário consumir frutas que não sejam da época?). Outra pessoa pode querer comprar um automóvel com emissão reduzida de gases tóxicos – ou mesmo renunciar ao carro próprio. Há muitas formas de cumprir a nossa responsabilidade no nosso dia a dia pessoal de forma melhor do que temos feito até agora.


			E é claro que alguém em posição de liderança política ou social pode aproveitar esta circunstância para cumprir suas responsabilidades nesse sentido. Não estou falando de um “comportamento cristão” propriamente dito, assim como não existe uma política “cristã” ou uma administração “cristã”. Mas há cristãos que enxergam sua posição de liderança na política ou na empresa como responsabilidade perante Deus para tentar contribuir para o cultivo responsável deste mundo. Nossa tarefa é acompanhar esses cristãos em posição de liderança, orando por eles e ajudando-os a contribuir da forma mais adequada e eficiente possível. E em tudo isso nós mesmos somos chamados a usar nossa vida pessoal para cuidar do mundo de forma responsável perante Deus.
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A Igreja chamada à responsabilidade pelo mundo


			Johannes Reimer


			Este artigo mostra que “Igreja e mundo” não são contrastantes, mas que, pelo contrário, a Igreja foi criada para o mundo. Usando como exemplo o termo ekklesia e a primeira igreja, surgida em Jerusalém, o texto mostra qual era a tarefa da igreja daquela época e o que podemos aprender para a nossa realidade atual.


			Igreja e mundo – uma correlação difícil


			A relação da Igreja cristã com o mundo à sua volta sempre foi difícil. Perseguida durante séculos no Império Romano, cortejada em Bizâncio e Roma ocidental, dividida na Idade Média e colonialista na Era Moderna – em todas as épocas, o cristianismo soube servir às posições extremas. Até hoje, a questão da correlação mundo-Igreja parece esquentar os ânimos.9 A pergunta se a Igreja de Jesus deve assumir responsabilidade pelo mundo ou se seria melhor se retrair completamente é tudo, menos fácil de responder. Isso vale especialmente para os evangelicais, que às vezes se orgulham de viver de forma não conformista e afastada do mundo. Entende-se e aplica--se de forma literal o texto bíblico de 1Jo 2.15-17: Não ameis o mundo nem as coisas que há no mundo. Se alguém amar o mundo, o amor do Pai não está nele; porque tudo que há no mundo, a concupiscência da carne, a concupiscência dos olhos e a soberba da vida, não procede do Pai, mas procede do mundo. Ora, o mundo passa, bem como a sua concupiscência... O que fica em primeiro plano não é a responsabilidade pelo mundo, mas pela própria pureza e salvação. E o termo bíblico para Igreja – ekklesia, que significa “chamada para fora” – é entendido como um chamado a abandonar o mundo. Essa interpretação do termo neotestamentário é justificado? É dessa questão e outras semelhantes que trato neste artigo. E faço isso baseado na explicação sobre o significado bíblico do conceito de congregação.


			Ekklesia – chamada à responsabilidade


			No NT, a Igreja é descrita como comunidade dos congregados. Para tanto, dois termos gregos são usados: synagoge e ekklesia. Synagoge refere-se quase sempre à reunião da comunidade judaica local, e ekklesia é reservado às comunidades dos cristãos.10


			O termo ekklesia aparece 116 vezes no NT, das quais 109 ocorrências se referem diretamente à Igreja de Jesus como congregação. Etimologicamente a palavra deriva do grego ek-kaleo, e significa “aqueles que foram chamados para fora”.11 Fora da Bíblia, a palavra já era usada desde o século 5 a.C. para a assembleia dos cidadãos com direito a voto na cidade grega, a polis.12 Apenas cidadãos livres da cidade podiam participar dessa reunião política. Apenas eles eram convocados para a ekklesia. Mais tarde, o termo passou a ser aplicável a qualquer tipo de reunião humana.


			Como esta palavra de origem sociopolítica foi parar na linguagem de cunho predominantemente religioso do Novo Testamento? A resposta está na tradução grega do Antigo Testamento, a Septuaginta (LXX).


			A Septuaginta usava ekklesia paralelamente a synagoge para traduzir a palavra hebraica qahal, que denominava tanto a congregação do povo da aliança no Antigo Testamento quanto a reunião em si.13 O termo foi amplamente empregado. Ele pode se referir a reuniões de guerra, judiciais, pedagógicas e culturais, ou mesmo reuniões em si.14 Müller aponta para o fato de que qahal também era usado quando o rei ou a liderança pós- -exílica convocava a assembleia geral do povo de Deus para tomar decisões importantes (veja, p.ex., 1Cr 28.8; 29.1,10,20; 2Cr 29.28,31s; 30.2ss).15 Posteriormente no judaísmo, qahal refere-se à assembleia judaica convocada para deliberar sobre assuntos cotidianos. Normalmente a palavra se refere a uma reunião social e política, e não cultual.


			Os tradutores da LXX devem ter tido plena consciência dos paralelos de significado entre qahal e ekklesia:16 nos dois casos, trata-se do conceito do povo como comunidade convocada como resultado de sua posição especial e responsabilidade pelo bem desse grupo.17 Tanto qahal quanto ekklesia referem-se a essa assembleia de forma abrangente, ou seja, integral. São conceitos sociopolíticos com amplas consequências para os membros da comunidade.18


			No Novo Testamento, ekklesia refere-se à assembleia daqueles que creem em Cristo. A disseminação do termo no NT é significativa. A palavra praticamente não aparece nos Evangelhos, com exceção de três menções em Mt 16.18 e 18.17.19 Já Atos e principalmente as cartas paulinas estão repletas de ocorrências. Na maioria das vezes, ekklesia refere-se à igreja local, como em 1Ts 1.1 “à igreja dos tessalonicenses” ou em 1Co 4.17 “em todas as igrejas”. A palavra também pode se referir a um grupo de igrejas (Gl 1.22; 2Co 11.8) ou a todas as igrejas (1Co 7.17). O caráter local de ekklesia é característico, pois aqui parece haver um espantoso paralelismo com a ekklesia da polis grega. A literatura, no entanto, diverge sobre até que ponto este paralelismo teria sido intencional. Enquanto uns afirmam que o termo da LXX foi transferido para os escritos do Novo Testamento, outros rejeitam essa hipótese e acreditam, como Schrage, que houve uma evolução cristã helenista independente.20 Sem entrar no mérito da questão, parto do princípio de que os autores do Novo Testamento viam uma clara conexão entre o antigo e o novo povo de Deus, sem, no entanto, duvidar da continuidade de Israel. Eles justificam a natureza da Igreja de Jesus pela Escritura Sagrada, que, para eles, consistia apenas do Antigo Testamento. Faz pouco sentido negar a influência da LXX sobre a formação do vocabulário do NT.21


			É importante entender a estrutura semântica da palavra quando refletimos sobre a natureza e a incumbência da Igreja como ekklesia. A ekklesia sociopolítica era convocada para assuntos relacionados ao bem da polis, a cidade da Antiguidade, ou de interesses de determinados grupos de pessoas. As decisões dos cidadãos com direito a voto nunca afetavam apenas a eles mesmos, mas a todos os moradores da cidade. Essas decisões tinham consequências diretas para a vida na cidade.


			O termo hebraico qahal refere-se de forma muito parecida à assembleia do povo de Deus reunida para tomar alguma decisão. Supõe-se que a palavra derive da raiz qol (voz). Quando o povo de Deus se reúne como qahal, ele faz ouvir sua voz, toma decisões. No AT, esse tipo de assembleia era constituído, p.ex., para convocar ao serviço militar (Gn 49.6; Nm 22.4) ou para realizar um julgamento (1Cr 29.1,10). Mas qahal também pode ser uma reunião para culto (Dt 9.10; 10.4; 23.2ss). Visto por este lado, o termo está repleto de uma força sociopolítica, assim como seu correspondente grego. 


			Ignorar essa dimensão da palavra ao aplicá-la à Igreja de Deus pode ter consequências fatais. Como reunião dos escolhidos de Deus, a ekklesia não se reúne apenas como comunidade de culto. Na verdade, ela toma decisões relacionadas a todas as áreas da vida humana. É verdade que inicialmente essas decisões se referem à vida dentro da comunidade da Igreja de Deus. Era o que acontecia na qahal do AT. Quando o povo se reunia no nome de seu Deus, as decisões eram definitivas. Jesus promete o mesmo para a sua ekklesia. O que ela ligar na terra será ligado também no céu, e o que ela desligar na terra, também será desligado no céu (Mt 16.16ss).


			Mas a verdadeira questão é: até onde vai a responsabilidade do povo de Deus? As decisões da ekklesia seriam puramente internas, ou é preciso considerar que o “ligar e desligar da terra” também terá consequências diretas para a terra, ou o mundo, em si? A ekklesia teria uma responsabilidade geral pela sociedade? E esta pode ser explicada a partir da figura da ekklesia? A resposta é: sim! O termo é usado no NT com todas as conotações de conteúdo existentes no AT. Não se concebe uma existência exclusiva da qahal em meio às nações. O povo de Deus é sua testemunha para abençoar os povos.22 É chamado para buscar a paz da cidade, mesmo no exílio.


			Isso vale também para a Igreja de Jesus? É possível simplesmente transferir para a Igreja de Jesus um termo como qahal Iaweh, que descreve Israel como unidade espiritual, social e política? Isso não confirmaria a tese teológica de que, depois da fundação da Igreja, Israel, como povo de Deus, perde totalmente seu direito à existência? A resposta é: é preciso analisar o próprio Novo Testamento. Como os autores do Novo Testamento veem a Igreja? Ela seria uma realidade puramente religiosa, espiritual? Ou também deve ser pensada como uma figura social, que detém responsabilidade pelo mundo? A ekklesia no Novo Testamento não é uma reunião qualquer de pessoas religiosas. Ela é ekklesia tou theo, assembleia de Deus. Sua natureza e sua atuação são determinadas por Deus. Nele e na sua missão está a justificação para a sua existência. Jesus expressa isso em Jo 20.21 com a seguinte frase: Assim como o Pai me enviou, eu também vos envio. A igreja neotestamentária é um agente da missão de Deus neste mundo! Por isso, Jesus também chama seus seguidores de “sal da terra e luz do mundo”. Ele deixa o significado disso perfeitamente claro: Assim brilhe também a vossa luz diante dos homens, para que vejam as vossas boas obras e glorifiquem a vosso Pai que está nos céus (Mt 5.16). Ele envia sua igreja às nações, pois estas devem se tornar discípulos de Jesus (Mt 28.19s). Mas como discipular uma nação se não estamos dispostos a reconhecer um povo como povo? Um povo não é somente a soma de indivíduos que vive em determinado espaço social. Também não é apenas a postura espiritual das pessoas. Povo abrange todo o ambiente sociocultural, a soma de tudo o que as pessoas são e fazem. Se quisermos transformar uma nação em discípulos de Jesus, é preciso considerar a vida como um todo. Para Paulo, a Igreja é a mensageira da reconciliação de Deus com o mundo (2Co 5.17ss). Ela deve demonstrar ao mundo o que é “ser justiça de Deus” (2Co 5.21). A Igreja é responsável pelo mundo? Essas poucas colocações deixam claro que – sim!


			Se a ekklesia então é responsável pelo mundo, que outro sentido teriam suas reuniões e decisões se não estiverem concentradas na vontade de Deus para o mundo, na sua soberania e na edificação do seu Reino? Esta deve ser sua principal preocupação. Buscai, pois, em primeiro lugar, o seu reino e a sua justiça, e todas estas coisas vos serão acrescentadas (Mt 6.33). Quando ela se reúne, deve “buscar, pois, em primeiro lugar” o Reino de Deus e sua justiça. Suas decisões têm consequências. O que ela liga permanece ligado, o que ela desliga não pode mais ser religado (Mt 16.18). E isso não vale apenas para aspectos espirituais, mas de forma abrangente, integral. Afinal, também o Reino de Deus é abrangente, integral. Mas se tirarmos esse caráter público da ekklesia, ela se transforma em uma massa isolada do mundo, um grupo de pessoas preocupadas com sua própria salvação e que não percebe mais nenhuma responsabilidade pelo mundo. Isso, no entanto, seria uma completa distorção da figura usada aqui. É por isso que enfatizamos que tanto o termo neotestamentário ekklesia quanto o qahal do Antigo Testamento se referem à “assembleia reunida para tomada de decisões”. A igreja como assembleia só tem razão de ser se ela aceita a responsabilidade que Deus coloca sobre ela. 


			Na Antiguidade, a ekklesia era uma manifestação local. A polis, ou a cidade grega, tinha contornos geográficos e sociais claros. O NT trata as igrejas cristãs de forma parecida. Elas são pensadas como igrejas locais.23 Seu nome não vem de seus fundadores, mas da sua localização geopolítica.24 São as igrejas de Roma, Éfeso, Filipos, etc. Por serem igrejas locais, a responsabilidade principal dessas igrejas também é local. As igrejas às quais o evangelista Mateus se dirige são cidade sobre o monte, luz que “ilumina a todos os que estão na casa” (Mt 5.15s). E os coríntios são, em primeiro lugar, mensageiros de Cristo no mundo em que eles vivem (2Co 5.17ss).


			Um instrumento essencial para o sucesso dessa missão é a adaptação cultural. É por isso que o apóstolo Paulo encoraja os coríntios a se tornarem judeus para os judeus e gregos para os gregos, para que pelo menos alguns deles sejam ganhos para Jesus (1Co 9.20ss). É óbvio que Paulo tinha diante de seus olhos o exemplo do próprio Jesus ao formular esse princípio de vida. Ele, o Verbo eterno de Deus, Deus em pessoa, tornou-se humano, e só assim nós, seres humanos, obtivemos acesso à glória de Deus (Jo 1.1ss). Fiel ao princípio da encarnação, a igreja local deve ser contextualizada de forma que seja compreensível e acessível às pessoas entre as quais ela vive.


			Portanto, “chamada para fora” não deve ser entendida como uma despedida do mundo. Trata-se muito mais de uma convocação para uma assembleia que tratará de assuntos relacionados à missão de Deus. E esta é uma missão dentro do mundo e para o mundo. É verdade que os membros dessa assembleia especial estão fora do mundo no qual vivem. Eles não são mais deste mundo. A Igreja é composta por pessoas que eram pecadoras, filhos da ira, que satisfaziam a vontade de seus desejos e pensamentos, que eram espiritualmente mortas e estavam debaixo da liderança do príncipe dos ares (Ef 2.2s). Cristo as libertou e as fez nascer para a nova vida. São feitura dele, criados em Cristo Jesus para boas obras, as quais Deus de antemão preparou para que andássemos nelas (Ef 2.10). A Igreja é chamada para fora no sentido de que saiu das trevas para a luz, da vida carnal para o ministério.


			Ainda assim – e este é justamente o aspecto eclesial da Igreja – ela está no mundo e trabalha pelo mundo. A oração de Jesus em Jo 17.16-18 vai ao ponto também nesse aspecto. Jesus intercede por sua Igreja e diz: Eles não são do mundo, como também eu não sou. Santifica-os na verdade; a tua palavra é a verdade. Assim como tu me enviaste ao mundo, também eu os enviei ao mundo. Enviados como Cristo foi enviado (Jo 20.21). No mundo, mas não do mundo. A Igreja tem uma missão. Ela é enviada, mensageira de Deus, enviada a um mundo para o qual ela deve ser ekklesia!


			Aprendendo com a igreja primitiva


			A prática da igreja primitiva confirma essa suposição. De forma absolutamente inequívoca, Paulo convoca seus colaboradores a não viverem mais como viviam os gentios, “separados da vida de Deus”, afundados na satisfação de seus próprios desejos (Ef 4.17ss). Entre outras coisas, a nova vida em Cristo requer trabalhar, fazendo com as próprias mãos o que é bom, para que tenha com que acudir ao necessitado (Ef 4.28b). As viúvas e os órfãos fazem parte do grupo especial de pessoas que deveria ser cuidado pela igreja (At 6.1-6; 1Tm 3.8-12; 5.10). Com certeza essa é uma das raízes da diaconia cristã.25 E em lugar algum isso se refere apenas às pessoas da mesma fé. Paulo inclui explicitamente todas as pessoas quando escreve o seguinte na carta aos Gálatas: Por isso, enquanto tivermos oportunidade, façamos o bem a todos, mas principalmente aos da família da fé (Gl 6.10).26 Todos são todos, isto é, todas as pessoas no entorno imediato da igreja. 


			É verdade que o Estado gentio estabeleceu limites duros para o engajamento social transformador da jovem igreja cristã. O cristianismo era um grupo diminuto dentro do mar de nações e religiões do império romano. Ainda assim, ela sempre conseguiu deixar sua marca onde isso era possível. Em relação à ética do trabalho, p.ex., Paulo exorta os tessalonicenses a trabalharem, impedindo assim qualquer tipo de vida ociosa (1Ts 4.10-12; 2Ts 3.6-12). Ele não faz isso somente porque alguns membros da igreja tinham sido acometidos por uma expectativa exagerada pela parusia. O lugar do homem romano livre que não estava prestando serviço militar era na ágora, a praça central da cidade. Ali ele participava de discussões políticas e filosóficas. O trabalho era feito pelas mulheres e pelos escravos. Paulo não apenas combate frontalmente esse princípio de vida, mas procura dar um exemplo aos cristãos (At 20.33-35) por meio de sua própria vida (2Ts 3.7-9). 


			Igreja responsável pelo mundo


			Não é difícil reconhecer que consequências a doutrina neotestamentária da ekklesia tinha para a existência social da Igreja de Jesus. Ela é chamada a viver no mundo, com a incumbência de fazer discípulos de todas as nações. Não, ela não é deste mundo, mas sua existência só se justifica no mundo. Assim como o Senhor Jesus, ela é a encarnação da Palavra de Deus no mundo (Jo 1.1ss). Ela é a palavra da reconciliação, da justiça que vale diante de Deus (2Co 5.17-20). Por meio da Igreja, a vontade de Deus deve se tornar realidade palpável na sociedade. 


			A Igreja é uma grandeza eclesial e, portanto, também sociopolítica local. Ela é compreendida como a verdadeira responsável pela missão de Deus no mundo. Sua tarefa não é apenas conquistar indivíduos para seguirem Jesus, mas fazer discípulos de todas as nações (Mt 28.19ss). Para isso, no entanto, é preciso que ocorra uma transformação espiritual e sociocultural de acordo com os parâmetros do Evangelho.


			Sim, a Igreja de Jesus é responsável pelo mundo. Ela deve ser sal e luz para este mundo. E sem a Igreja o mundo se tornará escuro e intragável. Mas o contrário também vale: a Igreja de Jesus que não cumpre sua responsabilidade se torna intragável para o mundo, como sal que perdeu seu sabor, de forma que sua existência deixa de ter qualquer sentido. Jesus diz: Vós sois o sal da terra; ora, se o sal vier a ser insípido, como lhe restaurar o sabor? Para nada mais presta senão para, lançado fora, ser pisado pelos homens (Mt 5.13).


			








Princípios para a transformação social em Paulo


			Thomas Weißenborn


			A questão se Deus atua no mundo fora do ambiente salvífico da igreja e, caso afirmativo, como ele o faz, não aparece somente com a problemática da plantação de igrejas “missionais” ou com os conflitos ecumênicos em torno da missão e da ajuda humanitária. Essa questão é tão antiga quanto a própria Igreja, e por isso as cartas do apóstolo Paulo já permitem detectar princípios para aquilo que hoje chamamos de “transformação social”.


			Um conflito antigo


			Quem estudar um pouco a história do movimento ecumênico rapidamente detectará um ponto de conflito profundo que se abriu na década de 1960. Em linhas gerais, a dúvida é se a missão deve ser entendida do ponto de vista da salvação ou das promessas. Os defensores da primeira opção, frequentemente oriundos do ambiente evangelical (mas incluindo também acadêmicos católicos romanos) entendem a missão como tarefa que Deus deu à Igreja, enquanto os seguidores do ponto de vista “das promessas” enfatizam a missio Dei, isto é, o “envio de Deus”.


			O contraste fica claro em diferentes documentos. Vamos começar com um exemplo clássico da argumentação “da salvação”:


			Missão é o testemunho e a oferta proclamadores, sacramentais e diaconais da salvação eterna por parte dos representantes de Jesus Cristo, sua Igreja e seus mensageiros dotada de plenos poderes. [...] Mas a apropriação dessa salvação só acontece por meio da proclamação que chama à decisão e pelo batismo, que coloca o cristão no serviço do amor. Assim como a fé recebe a vida eterna por meio do arrependimento e do batismo, a rejeição praticada pela descrença leva à perdição. [...] Em toda parte, a proclamação missionária deve levar à plantação da Igreja de Jesus Cristo, que representa uma realidade nova e separada no seu ambiente social, na qualidade de sal e luz.27


			No centro da salvação está, portanto, a conquista da “vida eterna”, que se opõe à ameaça da “perdição”. Com isso, a ênfase está na continuação da existência humana depois da morte, seja perto ou seja longe de Deus, enquanto as circunstâncias terrenas são deixadas de lado. A salvação é transmitida pela Igreja, que, como “realidade separada”, está claramente diferenciada de seu entorno. Ela “testifica” a salvação já concedida por meio de Cristo a um público absolutamente perdido, chamando-o à “decisão”, a fim de conduzi-lo ao “arrependimento” e ao “batismo”.


			O princípio formulado pelo pai da Igreja Cipriano de Cartago († 258) é orientador: extra ecclesiam salus non est – “fora da Igreja não há salvação”. A Igreja é entendida, portanto, como a cabeceira da ponte que Deus coloca em um mundo completamente separado dele e da salvação. Por isso, desde tempos muito antigos a Igreja é comparada com a arca de Noé (o que se mostra atualmente na arquitetura das igrejas, por meio da “nave”): sua principal tarefa não é transformar o mundo que se afastou de Deus, mas tirar as almas salvas dele. Consequentemente, Deus não age no mundo, mas em e por meio de Israel e da Igreja. Mesmo quando essa abordagem inclui a diaconia, esta ocupa uma posição secundária. Ela é compreendida como simples misericórdia ou então passa a ser instrumento preparatório para a evangelização, sendo usada conscientemente como meio para abrir o coração das pessoas para a proclamação. 


			Já a abordagem baseada nas “promessas” compreende a salvação de forma diferente da abordagem baseada na “salvação”. De acordo com ela, Deus não manda primeiro seu Filho e depois sua Igreja para um mundo que ele mesmo não conhece, mas em vez disso vem pessoalmente até o mundo, a fim de começar uma nova história com ele. Desde que Deus reconciliou o mundo consigo mesmo por meio de Cristo, a história do mundo e a História da Salvação não transcorrem mais paralelamente uma à outra, mas formam uma só. Com isso, o cerne da missio Dei é o cumprimento das promessas de Deus que falam de renovação e transformação do mundo. O objetivo é edificar o Reino de Deus em todas as áreas, e não somente dentro da Igreja. Ao contrário da visão baseada na “salvação”, que olha apenas para o além, o foco da abordagem baseada nas “promessas” inclui, principalmente, os aspectos terrenos.


			Esta teologia penetrou nos documentos do Conselho Mundial de Igrejas, onde se lê, p.ex., em documento de 1967:


			O Deus da Bíblia é um Deus que envia – ele envia seus profetas, ele envia seu Filho, por meio do Filho e do Espírito ele envia os apóstolos. Mas o contexto deste envio sempre é a História, pois Deus quer estar presente na situação concreta da vida de cada pessoa. Por isso, ao participar da missão de Deus, o ser humano entra em uma parceria com Deus na História, pois o nosso conhecimento de Deus em Cristo nos constrange a reconhecer que Deus cumpre seus objetivos em meio ao mundo e em seus acontecimentos históricos.28


			O desconforto evangelical com essas afirmações é compreensível, uma vez que assim a vinda de Jesus Cristo – a principal obra de salvação – é colocada no mesmo patamar com os profetas do Antigo Testamento e os apóstolos do NT. Além disso, desde a Reforma e sua ênfase no sola gratia (somente pela graça) o contexto evangelical com certeza não se sente mais tão à vontade para falar de uma “parceria com Deus”. Portanto, não é à toa que essas afirmações são criticadas, pois elas parecem dissolver a História da Salvação na história da humanidade, isto é, fazem a Igreja desaparecer no mundo.


			Mas se deixarmos isso de lado por um momento, vemos que o texto defende um entendimento ampliado de missões, sobre o qual vale a pena refletir. Aqui, o foco central não é mais a proclamação da mensagem evangelística que convida ao batismo, sempre suspeita de ter orientação excessiva para a cognição e o além, mas a presença de Deus no contexto de cada pessoa, seja ela cristã ou não. Dessa forma o Evangelho sai do ambiente claramente delimitado da Igreja e entra na História, no mundo e nos seus processos. Quando as pessoas são salvas, é Deus quem está agindo, mesmo que elas não associem sua salvação com ele. É por isso que a Conferência de Missões Mundiais em Bangkok 1973 combinou salvação e justiça social, ao citar “quatro dimensões sociais da obra da salvação”:


			1. A salvação age na luta pela justiça social contra a exploração do ser humano pelo ser humano.


			2. A salvação age na luta pela dignidade humana contra a opressão política por outras pessoas.


			3. A salvação age na luta pela solidariedade contra o estranhamento entre os seres humanos.


			4. A salvação age na luta pela esperança contra o desespero na vida do indivíduo.29


			Ao contrário de um entendimento de missões que focaliza essencialmente a proclamação, aqui o tema é uma abordagem integral, que considera todos os aspectos da miséria humana. É verdade que dessa forma a Igreja não pode mais ser uma “realidade separada”, mas precisa trabalhar lado a lado com outras correntes e movimentos, que também carregam a bandeira da transformação do mundo. A afirmação de Cipriano deixa de ter significado; na verdade, a forma como as organizações não cristãs se entendem faz delas também parceiras de Deus e precursoras do Evangelho.


			Na verdade, essa abordagem não é nova, como também não é a abordagem baseada na “salvação”, pois ela também aparece na Igreja Antiga e é frequentemente relacionada ao nome de Justino Mártir († aprox. 195), que dizia ter encontrado vestígios do Espírito Santo na filosofia grega antiga. Dessa forma ele abriu um caminho para que a Igreja usasse primeiramente o platonismo e mais tarde também a filosofia de Aristóteles como ferramentas hermenêuticas para o Evangelho. Se voltarmos mais um passo, poderíamos detectar algo dessa abordagem até no apóstolo Paulo, que cita afirmações de dois escritores antigos pagãos em seu famoso discurso no Areópago de Atenas (At 17.28).


			É verdade que a problemática envolvida nessa abordagem também é óbvia, e ela foi e é discutida em muitos lugares, em debates relacionados ao movimento ecumênico nos anos 1960 e 70 e a movimentos novos, como a igreja emergente: quanto mais se enfatiza a atuação de Deus no mundo (e fora da Igreja), quanto mais entrelaçamento se enxergar entre a história da Igreja e a do mundo, mais difícil se torna diferenciar a Igreja do mundo. Com isso, a Igreja não se torna apenas uma grandeza desbotada, mas parece se dissolver naquilo que há de “positivo” no mundo, tornando irreconhecível a verdadeira função da Igreja como “Casa do Senhor” e como contraponto ao mundo em grande parte distante de Deus. 


			No entanto, os não cristãos também criticam essa abordagem, uma vez que ela se baseia em uma espécie de “cristianização intelectual forçada”, segundo a qual tudo o que parece positivo aos olhos dos cristãos é classificado como ação de Deus, mesmo contra a vontade expressa de representantes de certos movimentos. Dessa forma, seria possível entender movimentos marxistas pela libertação, esforços de diálogo budistas e iniciativas pacíficas islâmicas como expressão da crescente expansão do Reino de Deus, sendo que a expressão “Reino de Deus” continua sendo definida de forma tácita pela revelação e pela tradição cristãs. É compreensível que algumas pessoas não estejam contentes com esse tipo de pressuposição.


			O Senhor e os senhores


			Se contemplarmos os primeiros cristãos diante desse pano de fundo, vemos que eles conseguiram obter um resultado fenomenal, que muitas vezes passa despercebido (e muito menos é reconhecido) pelos grupos que veem a “mudança constantiniana” como um pecado. Em trezentos anos, o império romano passou por uma revolução profunda, que causou uma mudança de época fundamental: uma sociedade absolutamente pagã transformou-se em uma sociedade amplamente cristã. Com isso, mudaram não apenas seus valores fundamentais, mas todo o seu entendimento de mundo e da vida. Essa revolução foi, ao mesmo tempo, pacífica, o que permitiu conservar as coisas boas que haviam surgido nos séculos anteriores, aproveitando-as em prol do Reino de Deus. As antigas instituições romanas não foram fechadas, e os conhecimentos da filosofia grega não foram esquecidos. Na verdade, tudo isso continuou a ser desenvolvido, agora levando o cristianismo em consideração. 


			Há muitos fatores que contribuíram de forma decisiva para essa mudança. Entre eles certamente está a visão – única na Antiguidade – de que os cristãos formavam uma nova família, dentro da qual desapareciam todos os demais limites considerados tão importantes no restante da sociedade. Isso se expressava não somente no amor mútuo, mas também na misericórdia para com os fracos e marginalizados da sociedade. Outro fator é a disposição da igreja primitiva ao martírio, que tornava visível sua fé e sua esperança em uma vida eterna. No entanto, não nos ocuparemos aqui com estes e outros fatores, que podem ser resumidos de forma rudimentar no conceito do discipulado de Cristo. 


			Queremos concentrar nossa reflexão na questão de como o apóstolo Paulo, o representante mais destacado dos primeiros cristãos, lidou com as instituições que cunhavam a sociedade pagã e como ele conseguiu estabelecer uma base para sua “transformação” em instituições cunhadas pelo Evangelho. Queremos começar com o imperador romano, que, em muitos aspectos, é o representante do Império Romano. 


			Para entender a problemática, é preciso, em primeiro lugar, ter em mente que o imperador não era somente uma “figura política” como a entendemos hoje em dia, pois naquela época ainda não existia a separação entre religião e política que marca a Era Moderna. Assim como o Israel do AT, também Roma se via como uma grandeza espiritual, a quem os deuses tinham confiado a soberania mundial. Por isso, a lealdade nacional na Antiguidade era compreendida de forma religiosa; a pessoa mostrava sua lealdade ao reino adorando os deuses que o sustentavam. Somente aos judeus permitiu-se aqui uma exceção: em vez de sacrificar aos deuses, eles faziam um sacrifício diário no templo de Jerusalém em favor do imperador e oravam pelo seu bem-estar.


			Com isso, o foco estava no imperador em si, que era visto como representante do reino em todos os aspectos possíveis. Afinal, seu genius adensava a dimensão espiritual de Roma e, por este motivo, ele não era somente sumo sacerdote, mas também líder máximo em todas as outras áreas do imperium. Ele também era juiz máximo, comandante supremo do exército, responsável pela organização social e detentor da última palavra em termos de política. Consequentemente, a metade do primeiro século presenciou uma evolução lógica que sobrepôs cada vez mais a dimensão espiritual do genius com o imperador terreno. O imperador em exercício, que só se tornava genius na sua morte e, por isso, era chamado apenas de “filho” de seu antecessor “divino”, transformou-se cada vez mais, ele mesmo, em deus, que já se fazia adorar dessa forma mesmo antes de sua morte.


			É compreensível que essa evolução tenha trazido grandes problemas para o judaísmo, o que pode ser visto, por exemplo, na questão dos impostos. Afinal, os impostos que Roma coletava na Palestina não serviam apenas ao sustento da força de ocupação, mas tratava-se de tributo a um “ídolo”, o que não deixava de ser uma transgressão aos dois primeiros mandamentos (cf. Mt 22.15-21). Dificuldades maiores foram enfrentadas pelos cristãos, cuja comunidade só se formou dentro do império romano. Na condição de um grupo que defendia cada vez mais sua autonomia, eles não podiam recorrer às exceções concedidas aos judeus; como nova grandeza, eram obrigados a provar sua lealdade ao império, a fim de não serem considerados inimigos do Estado.


			À primeira vista, a jovem fé parecia estar entre a cruz e a espada: ela poderia seguir o exemplo dos movimentos de resistência judaicos e recusar lealdade ao imperador por entendê-lo como um deus estranho (o que teria consequências inimagináveis para os cristãos de origem não judaica, que, ao contrário dos rebeldes judeus, consideravam a terra governada pelo imperador como seu lar) ou seria forçada a concordar com a idolatria a fim de não ter sua lealdade questionada. Na verdade, nenhuma das alternativas era aceitável. A primeira negava a universalidade de Deus, pois reduzia a soberania dele a uma comunidade exclusivamente organizada por ele. A segunda era uma transgressão do rigoroso monoteísmo do AT, também defendido pelos cristãos. 


			Em sua carta aos cristãos da capital do império romano, Paulo preferiu outro caminho. No entanto, a real abrangência desse texto como fundamento para o pensamento transformador só se mostra quando deixamos de lado a interpretação costumeira, que entende a “autoridade” ali mencionada como as instituições cristãs ou modernas, mas considerarmos seu significado original. Naquela época, Roma era governada por Nero, que, depois de ter iniciado bem seu reinado, tornava-se cada vez mais imprevisível. Em meados do primeiro século, o apóstolo escreveu o seguinte sobre o imperador e seus representantes:
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